III Seminário Contextualizando a saúde do trabalhador – atuação dos movimentos sindicais e populares
Dia 23/09/2013 

Nº de Participantes: 

Acolhimento: Agenda científica e cultura itinerante da saúde do trabalhador 

9h29min 
Apresentação do Grupo de Flautas Raízes Andinas/ Projeto Espaço Viva Gente (Maestro Rodrigues Félix)
9h44 min – Sessão de Abertura

Componentes

Maria de Fátima Duarte Bezerra – Diretora do

Haroldo Jorge de Sec Adjunto de Saúde do Estado do Ceará

Desembargador Jorge Parente – TRT 7ª Região

Fabíola Castro – Rrepresentante do Município de Fortaleza

João Marques Farias

Raimundo Nonato Gomes – Força Sindical

Telma de Castro Dantas – CUT/CE

Valmir – UGT 

Raimundo Fernandes Lopes – Nova Central

Luciano Simplício de Almeida – CTB

João Batista Fernandes – CGTB

Maria de Santana Costa – CSP/ CONLUTAS

Francisco Reginaldo da Silva – MST 

Francisco Reginaldo da Silva, representante do MST iniciou as falas da mesa proferindo sobre o conceito amplo de saúde, do qual acredita que não há possibilidade de atender toda a complexidade do conceito, especialmente no que diz respeito ao trabalhador do campo, pela questão da exploração, especialmente da exploração internacional, citando a Região do Vale do Jaguaribe como exemplo. Destacou a atuação de Zé Maria do Tomé, que denunciava a expurgação do veneno na alimentação e outras questões importantes. Concluiu que devemos entender o processo histórico da saúde do trabalhador para lutarmos, pois esta não é prioridade da classe dominante e nem do governo. Ilustrou com a questão da greve da FrutaCor, cuja principal reivindicação era relacionada às condições de trabalho e fornecimento das EPIs. Cita o Grupo TRAMA e reafirma que devemos buscar compreender e atuar, assim como o CEREST faz, a fim de buscar alternativas para os trabalhadores. Finaliza ressaltando a importância do Seminário. 
Sr. Luciano Simplício da CTB dá seguimento às falas, saudando os participantes em nome da CTB. E diz que para falar da saúde do trabalhador, tem que falar das mudanças bruscas que ocorreram no mundo do trabalho e da relação capital e trabalho e diz que a globalização torna o trabalhador e a trabalhadora mais vulnerável, pois é uma ação perversa. Cita a greve dos bancários e apresenta o resultado de uma pesquisa que fala da alta lucratividade dos bancos, em detrimento das péssimas condições de trabalho de seus trabalhadores e fala da necessidade de promover concursos públicos e diz que muitos dos trabalhadores bancários foram afastados por transtorno mental relacionado ao trabalho. Fala da importância do Seminário.
Valmir cumprimenta a mesa e fala da preocupação do movimento sindical com relação às condições de saúde dos trabalhadores e fala que o poder público é o principal canal de defesa dessa saúde, pois o sindicato atua como denunciante, mas não executor de fiscalizações. Elogia o trabalho do CEREST, mas ressalta que a Política do Trabalhador tem que sair do papel e se efetivar verdadeiramente, pois a ação para na denúncia. Pois o empresariado tem objetivo no lucro e a ação sindical não tem poder de autuação e sim, o poder público. Sugere que todos unidos possam atuar em defesa do direito dos trabalhadores. 
Telma da CUT inicia sua fala com a definição do adoecimento como resultado do desequilíbrio oriundo da relação capital e trabalho. Aborda o conceito de saúde para os movimentos sindicais e diz que esse conceito inicia quando o trabalhador sai de casa e passa três horas pra chegar no trabalho por conta do transporte público desorganizado e das condições precárias de trabalho. Afirma a necessidade de visualizarmos como nós estamos enquanto trabalhadores e trabalhadoras, como está a nossa saúde. Aborda sobre o poder de pressão dos movimentos populares e sindicais e diz que grande parte dos trabalhadores acidentados pertencem a terceirização, especialmente jovens. Convida o público a observar a  questão do Projeto de Lei que regulamenta a terceirização como atividade fim da empresa, comprometendo o fim do concurso público. E convida os trabalhadores e trabalhadoras a exercerem o poder de pressão pra fortalecer e garantir um mundo com saúde, um mundo mais justo. 

Façanha – Força Sindical. Ressalta a fala da Telma no que diz respeito ao sentido da correlação de forças e fala que cerca de 5% da população mundial detém o capital, enquanto o restante das pessoas lutam pra sobreviver. Afirma que o fato de nós sermos a maioria nos coloca na condição de detentores de poder de transformação do país. Sobre a Fala sonbre a falência da saúde pública, e resslta que o poder público quer transferir a responsabilidade do dever do Estado para o setor privado e sugere que nós temos que eleger traalhadores para nos representar. Diz que o Movimento sindical faz as coisas com amor. A construção de uma força política em que o trabalhador esteja no poder. Nós precisamos de um herói. 

João Marques Farias – Cumprimenta a mesa e fala sobre o debate feito pelo Conselho Nacional de Saúde e fala da importância em que a Central Sindical se posiciona com preocupação com as condições de trabalhão. Contraria a fala anterior e diz que o SUS não está falido, até mesmo pelos parâmetros da aproximação com a população, onde todos os cidadãos, trabalhadores ou não, tem direito a esse sistema. Reconhece que o SUS passa por dificuldades e exemplifica a vergonha do Sistema único dos Estados Unidos. O SUS passa por dificuldades e diz que a importância das centrais sindicais é discutir esse momento e favorecer a pressão, pois não é só responsabilidade do poder público. Fala da Câmara Técnica, do CIST, da Mesa de negociações e do CEREST como importantes mecanismos de defesa. 
Fabíola – Fortaleza. Saúda a mesa e ressalta o que foi dito anteriormente e diz que precisamos estar atentos as realidades do nosso Estado e chama atenção para o SUS e ressalta a importância da Dra Fátima e Dra Zélia, que são nomes fortes de articulação e promoção da saúde dos traalhadores. Gostaria de dizer que todas essas falas mostram a imporatncia do evento e sugere que o resultado do evento seja a unidade da força de pressão. Cita os nomes importsntae da gestão. Ressalta a música apresentada e fala da voz – sindicatos e dos técnicos. 

José Antõnio Parente 

Cumprimenta a mesa na pesoa da Fátima e fala da importância do encontro para o público alvo da jurisdição trabalhista que são os sindicatos. Afala do contentatemno do Tribunal do Trabalho da preocupação em saúde do trabalhador e sugere que esses temas sejam colocados nas pautas das convenções coletivas, pois muitas vezes a requisição se configura do ponto de vista econômico, tais como adicionais de insalubridade, periculosidade e não, como luta para extinção do agente causador do risco. Fala sobre o GTRIN e diz sobre a atuação na prevençãoi de  acidentes de trabalho. Fala da importância da intersetorialidade, pois sozinho ninguém faz nada. Fala do GTRIN 7 e sugere que as reuniões devem acontecer de maneira nacional e sugere encontros nacionais para o GRTIN, a fim de aprender com outras experiências. Fala das Normas Regulamentadoras e da importância da prevenção e ressaltaque o CEREST Cumpre o seu dever de ofício, quando reúne aqui todos os setores e as forlas sindicais
Haroldo – Cumprimenta a mesa em nome da Fátima e diz que o sucesso do evento será . Pontua algumas coisas para o debate a iniciar falando que o SUS é hoje a principal política pública brasileira e afirma essa importância democrática quando passou a fazer parte do texzto da Constituição Cidadã e diz que a partir dessa data, com as duas leis orgâncicas da saúde, onde foi regulamentado as Conferencias e os conselhos, reafirmando a paridade como um processo amplamente democrárico. O outro ponto foi de que a determinação social do processo saúde doença, pois o conselho pide contribuir para a ampliação do conceito a partir da pluralidade de olhares. Muitos são os avanços, mas muitos são os desafios. A regulamentação dos conselhos e das conferemcias é um dos principais avançoes e principais possibiliudade de superar as dificuldades. Nós, os trabalhadores ainda não potencializaram o trabalho que é possível nesses espaços de controle social, como espaços de deliberação. Não há saída para o povo brasileiro, a não ser lutar pela construção de um sistema de saúde melhor, posi o plano de saúde não ira atender a complexidade dos casos de saúde que em sua maioria vão para o sistema público. Ressalta a importância e competência da Dra Fátima para conduzir esse processo de luta. 

Maria de Fpatima Duarte agradece o comparecimento de todos e diz que esse fórum talvez seja o mais importante do cenário do Estado. Cumprimenta as mulheres de boa vontade, na pessoa da Fabíola e homens de boa vontade na pessoa do Dr. Parente. Aborda a fala do Reginaldo MST , que trouxe à discussão a relação capital trabalho. Fala que a grande maioria dos trabalhadores está descoberto pelos m ovimentos sindicais, como é o cso dos terceirizados. Afaal que o seminário é um laboratório e convida a todos a não faltarem , pois as falas que irão ocrrer vai somar ao comprimisso de fortalecer a rede, com objetivo de conhecer as políticas Política Nacional de Saúde do Trabakhador, de Segurança do Ttrabalho e do Trabalho Rural e das Florestas, com a proposta dos CERESTs rurais, a exemplo do CEREST de Limoeiro.  Agradece a equipe do CEREST, em nome de Auxiliadora , Vanzeti e Zélia. 
10h35min – Painel 1 - Saúde do Trabalhador: Importância do diálogo social 

Coordenador: Telma – CUT

Painelistas: 

Paulo Rogério MPS

Luiz Antônio Colussi – Juiz Regional do Trablho 

Conselho Nacional da Saúde 

Debatedor: 

Luiz Antônio Colussi – Juíz do Trabalho. 

Inicia a fala dizendo que sente-se em casa para conversar com o público, pois há uma afinidade com tudo que foi dito na Mesa de Abertura, pois acredita no diálogo para realizar de fato a prevenção e sugere que cada um assuma a responsabilidade. Saúda a Fátima e diz que ela está na função certa de dirigir o CEREST e saúda o Dr. Parente e fala da iniciativa importante do Tribunal Superior de Trabalho – grupo, saúda também Rebonatto.  Diz que é necessário falar da Constituição Federal como importante instrumento de garantia de direitos e cita o Art. 1º, com respeito a dignidade da pessoa humana. Cita também os artigos 6º e 7º, que garante a amplitude dos direitos dos trabalhadores. Fala do ambiente de trabalho saudável sugere a dignidade do trabalhador, cuja luta tem sido a principal bandeira da OIT, pois a realização de um ambiente de trabalho sadio, se constitui como o seu principal elemento. Aborda sobre o início das reivindicações trabalhistas se caracteriza pela luta da redução da jornada de trabalho semanal. Hoje a luta se apresenta a partir da necessidade de desenfrear a lógica do capital internacional, que se apresenta a partir da diminuição da força dos movimentos sindicais, do crescente número de acidentes de trabalho, etc. Comunga com as dificuldades citadas pelos movimentos sindicais e se propõe a apoiar os movimentos a ampliarem a sua força de atuação. Cita a PL 4330 e diz esse ser um setor de vulnerabilidade e precarização do trabalho. Fala dos gastos da sociedade brasileira com o processo de adoecimento, sejam ele no âmbito dos benefícios previdenciários, como nos sistemas de saúde. O Tribunal do Rio Grande do Sul é o 30ª de Porto Alegre e a 6ª de Caxias do Sul são as únicas varas especializadas em acidente de trabalho no Brasil. 
Reflexão: Será que o trabalhador precisa entregar a sua saúde, a sua vida para aumentar o processo produtivo desse país? 

Fala da necessidade do papel do Estado para dados estatísticos e estudos específicos, a exemplo das CATs como importante instrumento de notificação e quando não são devidamente preenchidas, CAT  constitui um verdadeiro delito o que deveria ser uma questão legal, com pena de detenção 

Diz que muitas questões não chegam até a Justiça do Trabalho, pois o mesmo deve ser provocado para que se possa atuar diante desse cenário. Dr. Parente intervém e fala das tutelas de urgência, que podem e devem ser realizados pelos sindicatos a fim de diminuir os acidentes de trabalho. 
Há uma crise do Estado e no Estado e a fiscalização está sucateada, cada dia que passa vai diminuindo a quantidade de fiscais. Cita a matéria da Revista Proteção que fala das fragilidades das fiscalizações, mas chama atenção para as políticas públicas, previstas na Constituição. Fala da Política de Saúde e Segurança no Trabalho, com gestão tripartite 
Cita as Normas de Fiscalização da CLT, especificamente os Art. 157 e 158 , numa perspectiva de responsabilização e corresponsabilização de empregadores e empregados para a prevenção dos acidentes de trabalho e ressalta o papel dos sindicatos. Quanto vale a vida? O dinheiro de caráter indenizatório resolve o dano? 
Sugere que na Carta final do Evento coloque a preocupação com a deficiência da fiscalização, cuja resposta se dá a partir de concurso público para auditores fiscais do trabalho. Fala do momento de união de todos os trabalhadores com foco na saúde e prevenção, com unidade de ações. A busca deve se dá pelo equilíbrio entre capital e trabalho, que o capital não seja tão ganancioso e que o trabalhador volte para a sua casa inteiro. Mais uma vez chama a atenção à atuação dos sindicatos, junto as Tutelas Jurisdicionais. Atuação dos sindicatos: ajudarem os trabalhadores a cuidarem da sua saúde, orientar os empregadores a utilizar melhor os mecanismos de proteção à saúde do trabalhador, iniciando a partir do diálogo, inicialmente, prestar assessoria jurídica, solicitar que o Ministério Público e a Justiça do Trabalho atuem na  perspectiva da prevenção. 
Paulo Rogério 
Traz alguns apontamentos e fala da importância do Seminário. 
Existem 17 Projetos em Brasília e chama a atenção para o Auxílio-Acidente e diz que não é um nome correto, pois é uma ação indenizatória e a proposta é calcular o benefício a partir do agravo, ou seja, perda de funcionalidade e tempo de sobrevida do trabalhador. É o único benefício que não é previdenciário, pois é indenizatório. – Auxílio – acidente por indenização por perda de funcionalidade. 
Um outro aspecto é a revisão das listas  de doenças, pois a que atualmente está sendo utilizada tem como referencia o ano de 2004. 

Nomenclatura, pois diz para acabar com a nomenclatura de acidente de trabalho, pois não é acidente por se configurar como uma resposta previsível. Se é previsível, não é acidente. A terminologia acidente foi proposta exatamente para justificar que foi “Deus que quis”. A proposta é assumir como agravo á saúde do trabalhador, pois o termo acidente desconfigura a questão da notificação. 

Acabar com o auxílio doença, pois o beneficio não é auxílio doença, pois o que 

Apresentar uma listagem das “empresas matadoras”, “adoecedoras”, como efeito da III Conferência em Saúde do Trabalhador. Saiu a lei de acesso e não há justificativa do governo brasileiro não apresentar para a população brasileira os CNPJs que mais adoecem os trabalhadores. 

Lei 12672 que o INSS e a empresa abrisse o acesso dos sistemas que dizem respeito ao trabalhador. Sem informação não há política. 

SAT no Brasil arrecada apenas menos que o DPVAT. A empresa paga no máximo 3% para “aguentar” cerca de 2 mortos por minuto. A previdência é deficitária ou tornam-na deficitária?
Sugere a Redefinição da utilização dos recursos das alíquotas pagas pelas empresas, “que tá muito barato”. Reestruturar os graus de risco de adoecimento. Pegar a parte do DPVAT e investir na educação do SUS e na reabilitação. Criar, ou recriar a CEPA – Comissão Externa. 

Fala sobre o empregado ‘iô-iô”, que quando adoecido fica sem salário e sem benefício, pois a empresa não dá licença e o INSS não aceita admite a condição. 

Reforça a necessidade da tutela de urgência. 

Reabilitação Integral – o trabalhador considerado um “lixo”, 0,3% dos trabalhadores brasileiros são reabilitados, pois o INSS não detém de condições para realizar os processos de reabilitação, e ainda, o SUS não está dando conta. Proposta, retomar a reabilitação, envolvendo o SUS, o SINE – Reabilitação Clínica, do Trabalho e Social. A empresa tem que contratar o reabilitado, desde que ela não tenha sido a causadora daquele agravo, com incentivos fiscais. 
Geordeci Menezes de Souza 

Discutir o papel das representações de trabalhadores, da comunidade e do controle social para a segurança e saúde dos trabalhadores .

Saúde mais 10
IV Conferência 

Controle Social 

Inicia a fala trazendo um recorte histórico dos 25 anos do SUS e apresenta a Constituição Federal, cujos artigos ilustram os princípios e diretrizes do Sistema único de Saúde, destacando o papel fundamental do controle social. 

Diz que a criação dos Conselhos de Saúde não são uma dádiva do poder público, e sim, uma obrigação. Destaca a estruturação dos Conselhos de Saúde de acordo com a Lei 8142/90 e o Decreto 99438/90. 
Fala sobre a Comissão Intersetorial em Saúde do Trabalhador – CIST e afirma esta ser uma das comissões mais importantes do Conselho de Saúde. Chama a atenção para a distinção entre CIST e CEREST – A CIST NÃO É CEREST. A CIST não delibera, e sim, recomenda. 
Apresenta o diagnóstico das CIST Estaduais

(Pegar no Slide)

Em funcionamento – 29

Reestruturação – 3

Sem Funcionamento – 1

Principais dificuldades – Pegar no Slide 
Aborda a atuação da RENAST/CEREST

Esclarece o papel da RENAST, em sua definição, apresentando os seus atores, no entanto, afirma que a RENAST é uma estratégia de gestão, e não de controle social.  E diz que o controle social é quem deve fiscalizar os CERESTs e não, o contrário. 
A última ocorreu em 2005.
A 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador 

Apresenta um recorte histórico – Ver Slide
Chama atenção para a construção da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador em 2014, cujo tema: ver slide......

Financiamento : Brasil como campeão mundial de acidentes de trabalho há duas décadas. 
Saúde Mais 10 – extinção da CPMF – ver slide 


Projeto de Lei Popular reuniu 2,2 milhões de assinaturas

Garantir urgência urgentíssima 

Debate: 12h18
Debatedor: Clóvis Renato (OAB)
Parabeniza o CEREST/CE na pessoa da Dra Fátima, ressaltando o poder de articulação e agregação. 

Fala sobre o trabalho em frigorífico e sugere o filme “Carne e Osso”. Diz que são muitas informações que são invisibilizadas. Traz a fala de que o Sistema único de Saúde não está falido, pois dizer que o SUS está falido é abrir espaço para a atuação dos planos privados. Não estigmatizar negativamente, mas trazer a ideia do que é positivo e trazer o diálogo social da complexidade, a fim de 

Aborda a importância do Ministério do Trabalho e fala dos 70 anos da CLT e apresenta sua pesquisa de mestrado, cujo resultado apresenta os números de procuradores/pessoa, resultando em um procurador para cada 780 mil trabalhadores. Fala das dificuldades dos Tribunais Regionais do Trabalho, exemplificando com varas que contém cerca de 10 mil ações trabalhistas. 
Fala da importância da listagem sugerida anteriormente e ressalta que essa lista “suja” já existe no Ceará, no que diz respeito ao trabalho escravo e afirma que no Ceará existem duas. 
Fala do Projeto Sandro Mabel, da terceirização e chama a atenção para ficarmos atentos com relação ao enfrentamento. Existe também na Paraíba, um Código do Trabalho sugerido por uma pessoa da classe patronal, para substituir a CLT, sem nenhum diálogo com a classe trabalhadora. 

Propõe que firmemos o consenso para retirarmos a prioridade e deliberarmos as mudanças possíveis e necessárias. 

Com relação aos recursos, aborda a questão da extinção da CPMF, pois o próprio trabalhador também sofria com a tributação excessiva, e diz que a questão deve ser vista no sentido da alocação dos recursos, e não, da criação de novos. 

Auxiliadora – CEREST/Estadual fala sobre a questão das Redes sentinelas, pois há uma subnotificação dos servidores públicos, pois não preenchem CAT e os médicos não realizam o nexo causal. 

Outra questão levantada pela Auxiliadora foi a necessidade dos mapeamentos dos processos produtivos e fala também da questão da terceirização dentro da saúde, das cooperativas, que não tem preocupação nenhuma com os trabalhadores. 

Edilza do CESAU, fala da representatividade dos ACS e diz este ser o profissional que mais adoece, e fala do adoecimento dos trabalhadores da saúde como um todo e que esse fato não é discutido nos espaços de diálogo. E chama a atenção sobre o alto índice de adoecimento mental desses mesmos trabalhadores. Fala sobre os CERESTs municipais e regionais e que a direção desses muitas vezes é indicado pelos gestores e afirma que isso não funciona. E diz ter recebido uma denúncia de assédio moral dentro do CEREST Estadual. Fala sobre a questão da CPMF e diz que esse tributo não faz falta para a saúde. Critica a falta de tempo para o debate. 
Cesário – SindEletro

Fala da importância do evento e dos riscos da terceirização nas conquistas dos trabalhadores. E diz que existem demandas demoradas na justiça. Afirma que existem ações em execução do próprio SindEletro que já duram cerca de 15 anos, sem resolutiva. Fala da falha nas fiscalizações e sugere concurso público. 
Francisco Reginaldo – MST

Diz que a saúde pode até não estar falida, mas está cada dia mais privatizada. E fala da necessidade de criar propostas de saúde para o agricultor e para o desempregado. Fala da Atenção Básica e das más condições de trabalho nos Postos, o que favoreceu para a desistência de boa parte dos médicos do Programa Mais Médicos. Fala que hoje o Brasil é o maior produtor de veneno, cerca de 2l de veneno por ano que cada brasileiro consome, que representa os altos índices de adoecimento da população. 

Osvaldo – TRT 

Faz uma pergunta direcionada ao Juíz do Trabalho, Dr. Colussi e fala que o Tribunal do Trabalho deve ser provocado com relação ao cerceamento de direitos dos trabalhadores, mas qual a atuação proativa do judiciário ao se deparar com uma situação extrema? Fala da Tutela de Urgência e solicita um exemplo para esclarecer os movimentos sindicais presentes. 
Telma – CUT

Quer deixar uma reflexão com relação á saúde. Diz que quando se fala que o SUS é fruto de uma disputa, ela é concepção. Acredita que o SUS precisa de socorro e o Saúde Mais 10 é um bom caminho. Fala que a reestruturação não deve ser só no aspecto financeiro, mas também a partir do controle social. E outras políticas também devem ser reestruturadas. E chama a atenção da saúde enquanto princípio básico, como na questão do concurso público. A sociedade deve ser transformada dentro do coletivo. 
Considerações finais: 

Dr. Colussi

Fala da Comissão Ana Matra e diz que existem elencados uns 200 projetos e fala das dificuldades do Poder Judiciário, afirmando que não deve ser impedimento para trabalhar. Apesar de  vara especial que responde estar funcionando com 40% a mais da capacidade, deve sair do gabinete e mostrar a necessidade e a importância. Fala da atuação dos laudos periciais e que muitas vezes vai na contramão do que ele acredita ser agravo de saúde do trabalhador. Chama atenção para a responsabilidade e compromisso dos peritos. Sugere o desmembramento dos processos, garantindo a especificidade da doença ocupacional, por exemplo. 

Dr. Paulo Rogério

Fala da inexistência de aposentadoria especial, pois o que é especial são as condições de trabalho. Diz que o que está hoje é inconstitucional. Decreto que regulamenta a aposentadoria do trabalhador com deficiência de 8 de maio, com eficácia  partir de 08 de novembro, que garante também condições especiais. Outro ponto é tornar obrigatória a instituição de Delegacias Especializadas e Varas Especializadas. 
Clóvis Renato (OAB)
Chama a atenção de que as Normas Regulamentadoras devem ser aplicadas ao trabalhador da saúde. Tomar cuidado com as banalizações dos temas, sugere conceituar melhor os termos. Às vezes falta um trato para compartilhar as competências com o Ministério Público do Trabalho e sugere os pactos, que unem os Ministérios do Trabalho, com o Ministério Público Federal e a Polícia Federal. 
14h54min Painel 2: “O SUS e as políticas públicas em saúde do trabalhador”

Painelista: Elem Cristina Cruz Sampaio 

Inicia a fala abordando a Constituição Federal, e conduz a discussão chamando a atenção de que o trabalho é fator determinante do processo saúde-doença e que os profissionais precisam ampliar o olhar, a fim de considerar o contexto do trabalhador, estabelecendo dessa maneira, o nexo causal. Em seguida aborda os fundamentos legais e convida os movimentos sindicais a se apropriarem desses fundamentos, a fim de assumir com mais empoderamento o controle social, com destaque para a PNST – Política Nacional de Saúde do Trabalhador, seus princípios e diretrizes, além das dificuldades. 
Fala que a PNST é bastante embasada na prevenção e diz ser muito importante o SUS instituir ações de vigilância à saúde de caráter preventivo e coletivo. Diz que o Seminário representa uma ação coletiva em Saúde do Trabalhador, com diversos saberes reunidos, com determinadas relações de poder, lutando por uma única temática, que é a saúde do trabalhador. Fala da importância das fases de Planejamento e Avaliação na construção das políticas públicas.  Fala da importância dos ACS e da utilização dos instrumentais existentes na ESF para fazer um mapeamento da área, com relação ao trabalho. 
É importante que as ações em saúde do trabalhador se façam a partir dos vários atores sociais, incluindo a comunidade e os usuários a fim de construir um sistema de saúde baseado num modelo de atenção à saúde, e não mais um modelo hospitalocêntrico. Afirma que não se quer criar um sistema específico para o trabalhador, mas o propósito é oferecer um olhar mais aprofundado para o trabalhador. A PNST vem para fortalecer a vigilância em Saúde do Trabalhador. No encontro da RENAST foi solicitado um aumento no número de CEREST, sendo na ocasião, esclarecidos que o CEREST é apenas um ponto e não o único. Devem ocorrer ações transversais para garantir a integralidade da Política. Cita as estratégias da PNST, cujo maior desafio é integrar as outras vigilâncias, tais como a sanitária, a ambiental e a epidemiológica,fortalecendo e ampliando a RENAST. Fala da importância da articulação intersetorial, com empoderamento da atuação do controle social. Apresenta as competências e responsabilidades dos entes envolvidos na PNST, com destaque para a direção nacional, como condutor das negociações nas instâncias do SUS. Sugere o acompanhamento dos planos municipais de saúde, a fim de planejar e avaliar as ações em saúde do trabalhador. 
Mostra os indicadores do CEREST, sendo que atualmente existem em todo território nacional 210 unidades do CEREST. 

Dr. Rebonatto: Inicia a fala chamando atenção para fundamentos legais internacionais que o Brasil assinou em tratados e convenções internacionais e nunca cumpriu. Chama a atenção para o Judiciário e apresenta a configuração do Judiciário atualmente no Brasil, cujo Judiciário do Trabalho surge a partir da CLT há cerca de 70 anos. Fala das relações de poder capital e trabalho e afirma que todas as legislações foram pensadas num trabalhador pobre e desorganizado em detrimento ao capital, rico e organizado, dessa forma o Estado teve que intervir nessa seara. Diz que até então acidente de trabalho não era julgado pelo Poder Judiciário do Trabalho, sem o princípio da proteção, passando para a a justiça comum. Diz que uma característica da Justiça do Trabalho é fundamentalmente com as duas partes envolvidas, “cara-a-cara”. Aumento da síndrome dos acidentes, diariamente diz que todos os dias 10 trabalhadores morrem por dia. Por isso, há a necessidade de estudar junto a sociedade civil, para entender a ocorrência dos acidentes e prevenir os agravos relacionados ao trabalho. Por isso a importância do GTRIN. 

Gisela – NUAST/COPAS e SESA

Apresenta a missão do NUAST/SESA e fala da falta de acesso ao Poder Judiciário pelos trabalhadores estatutários, autônomos, o que diverge dos dados estatísticos apresentados, por não condizer com a realidade. Apresenta as atribuições, diretrizes e objetivo do NUAST. Fala que a Saúde do Trabalhador do Estado do Ceará está configurada a partir das ações de governo. 
Apresenta as metas 2012-2015  - Ver Slide. 

Fala dos avanços, especialmente à ampliação das unidades sentinelas a partir da CIB Estadual.

Destaque para as Marchas das Margaridas – CERESTA (tem um no Ceará)
COAP – Apresenta a única meta de saúde do trabalhador que foi inserido no COAP

Fala sobre o matriciamento e das dificuldades de realizar o matriciamento na atenção básica e sugere a capacitação dos NASF como mecanismo de multiplicação das ações. 

Apresenta a Rede Sentinela. Resolução da CIB 

Carência de equipe especializada e reduzida participação do controle social na repercussão dos processos de trabalho no processo saúde-doença. Não há capacitação do controle social na área de Saúde do Trabalhador. 

Dolores - Vânia anotou esta fala
Vânia Loureiro apresenta o CEREST , com a sua definição e especificidades municipais, regionais e Estaduais. Apresenta as atribuições do CEREST no contexto das RENAST e coloca a dificuldade em efetivar uma educação permanente de fato, se há rotatividade de profissionais – terceirização é um grande entrave para o desenvolvimento da PNST. E parabeniza o CEREST Estadual como grande articulador intra e intersetorial, reforçando o papel do controle social. CEREST não faz nada sozinho, querer que essa política seja efetivada apenas pelo CEREST, é não querer que a política funcione. Equipes Técnicas – nos três níveis de gestão. Fala da cobrança de que o CEREST realize territorialização dos processos produtivos e defende que a territorialização deve acontecer regionalizado, a partir das unidades básicas de saúde. Apresenta a Rede Sentinela.  
Anísia Ferreira – Presidência do Sindicato dos Enfermeiros do Estado do Ceará

Apresenta a CIST – Gestão 2012 a 2014 (2ª gestão)

Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador 

Foi criada pela Resolução nº 03/2008 e apresenta a sua constituição. 

Apresenta a finalidade, as competências da CIST – ver slide
Apresenta o processo de Implementação da CIST e suas atribuições - ver slide
Fala sobre a greve dos enfermeiros e dentistas em Fortaleza que estavam reivindicando condições de trabalho, e não salarial. Fala do adoecimento mental dos profissionais pela precariedade das condições de trabalho e fala que o Sindicato sozinho, assim como o CEREST sozinho não podem dar conta de tantas coisas. 

Fátima Duarte

Apresenta os objetivos da realização do seminário e fala da conquista da realização da IV Conferência de Saúde do Trabalhador, e que foi uma luta, pois a própria saúde sugeriu que essa discussão ocorresse dentro de outros movimentos da saúde. 

Paradigmas do SUS

Importância do Controle Social, como uma força que deve estar empoderada para a efetivação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora.

O Controle Social como instâncias intersetoriais e que devem estar integralizadas para o avanço da política de saúde como um todo.
O efeito da globalização na saúde das pessoas. 

Fragilidade epidemiológica do Ceará

Habilitação e Implantação dos CERESTs

Concordamos com o modelo italiano, como os trabalhadores escoliam não só os gestores, como os técnicos das unidades de atenção à saúde do trabalhador. 

Eixo estruturante

Projeto do CEREST Rural e o CEREST dos Portuários. 

Fala das inspeções e da parceria estabelecida com  a Vigilância Sanitaria e chama os sindicatos a assumirem o seu papel de Vigilância, inclusive com poder legal de interditar os ambientes. 

Fala sobre a Rede Sentinela e o fluxo de atendimento.

Fala do Curso de Aperfeiçoamento – dificuldade em incluir o controle social 

Fala sobre o Conselho Gestor 

Fala sobre Assédio Moral

Fala sobre as estratégias sindicais em saúde do trabalhador.

Debate 
